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Determinantes da reincidência prisional 
em Santa Catarina utilizando a análise de 
sobrevivência
Determinants of prison recidivism in Santa Catarina using survival analysis

Resumo
Este artigo investiga os determinantes da reinci-
dência prisional a partir de dados sociodemográ-
fi cos e criminais de egressos de estabelecimentos 
penais de Santa Catarina. Utilizam-se dados 
disponibilizados pelo Sistema de Identifi cação 
e Administração Prisional (IPEN) da Secretaria 
de Administração Prisional e Socioeducativa de 
Santa Catarina. Foram utilizados métodos da 
análise de sobrevivência, mais especifi camente o 
indicador Kaplan-Meier e o modelo de Cox, para 
caracterizar o perfi l e estimar probabilidades de 
reincidência. Foi observada uma taxa de reinci-
dência prisional de 31,7%, que é relativamente 
baixa quando comparada com outros estudos com 
dados brasileiros. Os resultados confi rmaram a 
relevância de diversos fatores para explicar as 
taxas de reincidência. Homens, solteiros, de cor/
raça preta, mais jovens, com menor grau de ins-
trução, sem religião, que receberam menos visitas 
enquanto presos, com mais condenações pretéri-
tas, com histórico de fuga e evasão e que haviam 
cometido crimes contra a propriedade tinham ta-
xas mais elevadas.
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Abstract
This article investigates the determinants 
of prison recidivism based on institutional 
factors and sociodemographic and criminal 
data of inmates from penal establishments 
in Santa Catarina. The data used were made 
available by the Prison Identifi cation and 
Administration System (IPEN) from the 
Secretariat of Prison and Socio-Educational 
Administration of Santa Catarina. Survival 
analysis methods were used, more spe-
cifi cally the Kaplan-Meier indicator and the 
Cox model, to characterize the profi le and to 
estimate probabilities of recidivism. A pris-
on recidivism rate of 31.7% was observed, 
which is relatively low when compared to 
other studies with Brazilian data. The results 
confi rmed the relevance of several factors 
in explaining recidivism rates. Men, single, 
black, younger, with less education, without 
religion, who received fewer visits while 
in prison, with more previous convictions, 
with a history of escape or evasion and who 
had committed crimes against property had 
higher rates higher.
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1 Introdução

A violência e a criminalidade estão entre os grandes problemas sociais do 
Brasil e esse ponto torna-se ainda mais preocupante num cenário com taxa 
de aprisionamento crescente e alta taxa de reincidência (Brasil, 2009). Por 
exemplo, havia 137 pessoas presas para cada grupo de 100 mil habitantes 
no Brasil em 2000 e esse número era superior a 400 em 2024 (Brasil, 2017; 
2018; Secretaria Nacional de Políticas Penais, 2024). Além disso, a persis-
tência das elevadas taxas de criminalidade e essa tendência de crescimento 
são diretamente associadas às elevadas taxas de relevância. Assim, o co-
nhecimento dos níveis de reincidência criminal, além do perfil do egresso 
reincidente, é fundamental para tornar as políticas públicas penais e peni-
tenciárias mais efetivas (IPEA, 2015).

Estudos empíricos trataram do tema da prática criminal recidiva em 
diferentes contextos, mas principalmente em países desenvolvidos. Por 
exemplo, diferentes estudos analisaram dados do Reino Unido (Bowles; 
Floracks, 2007), dos EUA (Chen; Shapiro, 2007; LO, 2004), da Itália (Drago 
et al., 2011) e da França (Monnery, 2015). Esses estudos serão detalhados 
posteriormente. 

Alguns estudos estimaram as taxas de reincidência para dados brasilei-
ros. Adorno e Bordini (1989, 1991) analisaram dados de reincidência crimi-
nal no estado de São Paulo e verificaram uma taxa de 46%. Um estudo do 
IPEA (2015) analisou a reincidência criminal nos estados do Paraná, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Alagoas e Pernambuco e encontrou uma taxa de 
reincidência de 24,4%. Lemgruber (1989) discutiu dados de reincidência 
penitenciária no Rio de Janeiro e verificou uma taxa de 30,7%. Também 
com relação ao Rio de Janeiro, Julião (2009) encontrou uma taxa de rein-
cidência penitenciária de 24%. Sapori et al. (2017) analisaram dados de 
reincidência criminal de Minas Gerais e verificaram uma taxa de 51,4%. 
Parte da variabilidade desses resultados é causada pelos distintos critérios 
de mensuração da reincidência, como será discutido posteriormente.

Além das taxas de reincidência, diferentes estudos com dados brasi-
leiros analisaram o perfil do reincidente com diferentes técnicas. Zanon e 
Barros (2018) aplicaram modelos de sobrevivência aos dados do Paraná. 
Seus resultados comprovaram que homens e jovens tendiam a reincidir 
com um tempo menor. Shikida et al. (2014) analisaram os determinantes 
da reincidência penal para dados do Paraná. Os autores usaram um mode-
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lo logito e verificaram que pessoas que não eram praticantes de uma reli-
gião, com menor nível de escolaridade, que usavam drogas e que haviam 
praticado crimes de roubo ou furto tinham maiores taxas de reincidência. 
Sapori et al. (2017) usaram modelos logísticos e verificaram que homens, 
jovens, com maior número de registros criminais e que haviam realizado 
crimes contra o patrimônio tinham maior probabilidade de reincidência. 

Diante desse cenário, investigam-se neste artigo os determinantes da 
reincidência prisional entre os egressos do sistema prisional/penitenciário 
de Santa Catarina. Para tanto, num primeiro momento, foi calculada a taxa 
de reincidência no Estado. Como veremos, as taxas para Santa Catarina 
são inferiores às observadas para a maioria dos trabalhos citados anterior-
mente. Em seguida, foi analisado o perfil dos reincidentes fazendo uso de 
modelos de sobrevivência, em particular o indicador Kaplan-Meier (KM) e 
o modelo de Cox. 

Outros trabalhos já citados utilizaram diferentes técnicas para analisar 
a reincidência. Zanon e Barros (2018) também aplicaram modelos de so-
brevivência, porém bastantes distintos dos utilizados neste estudo e com 
uma gama de variáveis também bastante diversa. Os trabalhos de Shikida 
et al. (2014) e de Sapori et al. (2017) utilizaram modelos logísticos na com-
paração entre reincidentes e não reincidentes, uma técnica diferente da 
empregada aqui. Portanto, este estudo difere desses demais tanto no local 
analisado como na metodologia empregada. Os modelos de sobrevivência 
são muito adequados em estudos que empregam dados censurados, ca-
racterística dos dados de reincidência. Além disso, este estudo incorpora o 
tempo até a reincidência e não somente uma separação entre reincidentes 
e não reincidentes. Entretanto, deve-se destacar que diversas das variáveis 
explicativas utilizadas no modelo de Cox deste estudo são similares às 
usadas por Sapori et al. (2017) nos modelos logísticos. Ao implementar tais 
esforços e análises presentes neste artigo, espera-se que os resultados pos-
sam subsidiar políticas públicas cujos objetivos diretos ou indiretos sejam 
a redução da taxa de reincidência e a prevenção criminal tanto em Santa 
Catarina como em outras Unidades da Federação.

Este artigo foi dividido em oito partes. Depois desta introdução, segue 
a discussão das hipóteses empíricas que são avaliadas neste estudo. Na 
terceira seção, discutem-se os diferentes conceitos de reincidência. Depois 
são apresentados os dados empregados e a estratégia empírica. As seções 
6 e 7 apresentam os resultados, sendo a primeira uma análise descritiva 
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incluindo os indicadores de Kaplan-Meier, e a segunda os resultados dos 
modelos de Cox. Por fim, a conclusão lança luz sobre as potencialidades, 
desafios e limites em realizar uma investigação dessa natureza.

2 Determinantes da reincidência e hipóteses empíricas

Monnery (2015) condensou em quatro categorias os fatores que influen-
ciam o comportamento criminal individual e que têm sido utilizados como 
covariáveis para explicar o crime e a reincidência: fatores sociodemográ-
ficos, fatores cognitivos e psicológicos, fatores relacionados aos antece-
dentes criminais e fatores ambientais e institucionais. Essa seção discute 
diversos desses fatores. 

Monnery (2015) analisou os determinantes da reincidência de ex-prisio-
neiros soltos entre 1996 e 1997 na França usando modelos de sobrevivên-
cia semiparamétricos. Com relação ao sexo do egresso, o autor observou 
que a taxa de reincidência nos primeiros dias após a liberdade era 69% 
menor para os homens, mas que essa situação tendia a se inverter após 
um curto período. Assim, segundo o autor, por um lado isso revela maior 
necessidade de apoio no curto prazo ao egresso do sexo feminino e, por 
outro, indica que a mulher desiste mais facilmente do crime do que os 
homens. Outros autores também analisaram os diferenciais da reincidên-
cia entre sexos. Em geral esses estudos observaram que homens tendem 
a apresentar maior probabilidade de reincidência. Esse resultado foi ob-
servado a partir de um modelo Cox Estratificado aplicado aos dados do 
Reino Unido (Bowles; Floracks, 2007), em uma análise descritiva aplicada 
a dados dos EUA (Alper et al., 2018), e em um modelo de sobrevivência 
aplicado a dados brasileiros (Zanon; Barros, 2018). Uma explicação parcial 
para isso seria que maiores responsabilidades familiares e, eventualmente, 
maior vulnerabilidade social podem estar associadas a maior custo moral 
de praticar um crime para o sexo feminino (LO, 2004). Além disso, outros 
fatores podem estar associados com esses diferenciais de reincidência por 
sexo, como histórico criminal prévio, tipo de crime cometido e idade ao 
cometer infrações (Bowles; Floracks, 2007; Sapori et al., 2017).

Com relação ao estado civil, Andersen et al. (2015) usaram propensity score 
matching aplicados a dados da Dinamarca e encontraram evidências de que 
homens casados tinham menores taxas de reincidência. Uma explicação 
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é que, devido aos laços e relações familiares mais estruturadas, custos de 
oportunidade da prática criminal de pessoas em relacionamento estável au-
mentam, diminuindo a propensão a seguir praticando atividades ilegais. 

No que se refere à cor/raça do preso, algumas teorias estabelecem asso-
ciação entre essa variável e o crime, uma vez que atribuem as diferenças 
nas taxas de crime eventualmente observadas às desigualdades socioeco-
nômicas, à privação de recursos e à segregação racial (Jung et al., 2010; 
Mears et al., 2008). Jung et al. (2010), por exemplo, usando estimadores KM 
e modelos de Cox aplicados a dados dos EUA encontraram evidências de 
que os indivíduos que se autodeclararam como de raça/cor preta tinham 
maior probabilidade de reincidência e reincidiam num prazo menor do 
que aqueles que se autodeclararam como de raça/cor branca. Para o caso 
brasileiro, deve-se destacar a seletividade penal do sistema criminal bra-
sileiro devido ao racismo estrutural que implica maior probabilidade de 
negros serem encarcerados (Valle, 2021).

No que diz respeito à estrutura etária, diversos estudos empíricos têm 
mostrado que a prevalência do crime e a probabilidade de reincidência di-
minuem consideravelmente para indivíduos mais velhos, como verificado 
para dados dos EUA, do Reino Unido, da França e do Brasil (Alper et al., 
2018; Bowles; Floracks; 2007; Monnery, 2015; Sapori et al., 2017). Segundo 
Laub e Sampson (2001), a perspectiva do Curso de Vida fornece a estrutura 
mais convincente para estudar esse fenômeno, pois eventos ao longo da 
vida tendem a alterar a percepção a respeito dos custos e benefícios do 
crime, como se casar, ter filhos, ter trabalho estável e a presença de amigos. 

Quanto ao nível de escolaridade, a prevalência de indivíduos de baixa 
escolaridade nas prisões do país é um indicativo da correlação negativa 
entre a escolaridade e a criminalidade (Brasil, 2017). Indivíduos com maior 
nível de escolaridade apresentam dois fatores que estão associados à inibi-
ção da criminalidade: a) maior custo de oportunidade da prática criminal 
à medida que o capital humano do indivíduo se aprecia; e b) maior custo 
moral da prática criminosa pela maior formação escolar (Fajnzylber, 2000; 
Shikida et al., 2014). Nesse sentido, espera-se que os egressos de escolari-
dade mais elevada apresentam menores propensões a reincidir no crime. 
Entretanto, como verificado por Sapori et al. (2017), uma vez controladas 
outras características do indivíduo, a escolaridade foi não significativa. 

O último fator demográfico analisado neste trabalho é a questão da pa-
ternidade no cárcere. Estudos recentes têm enfatizado que a manutenção 
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do vínculo com os filhos durante o período em que o indivíduo permane-
ceu na prisão pode ser um fator para contribuir com a ressocialização do 
egresso e o abandono das atividades criminais. Clarke et al. (2005) anali-
saram a trajetória de 43 homens cumprindo penas em prisões inglesas e 
verificaram evidências da existência de significados e experiências diferen-
ciados da paternidade na prisão. Charles et al. (2019) realizaram um estudo 
qualitativo com 19 pais recentemente libertados da prisão em um estado 
dos EUA e que foram pais enquanto presos. Eles verificaram que apesar 
dos desafios substanciais existentes da paternidade na prisão, os egressos 
se encontravam profundamente empenhados na relação com seus filhos 
durante e após a prisão. Assim, neste trabalho, buscou-se verificar se pre-
sos que declararam ter filhos possuem menor chance de reincidência.

Na sequência, passa-se aos fatores cognitivos e psicológicos. Entre eles, 
há uma ampla literatura que estuda as possíveis relações entre a religião 
e a prática criminosa. Nesse sentido, Shikida et al. (2014), aplicando um 
modelo logístico para dados do Paraná, Stansfield et al. (2018), usando um 
modelo de contagem com efeitos aleatórios para dados dos EUA, e Ulmer 
e Harris (2013), aplicando uma regressão aparentemente não relacionada 
(SUR) para dados dos EUA, encontraram relação inversa entre o envolvi-
mento religioso durante o período de prisão e o cometimento de novos 
crimes. Neste trabalho, investiga-se a associação entre religião autodecla-
rada do indivíduo com sua respectiva propensão a reincidir criminalmente.

Avaliações recentes têm considerado o tratamento psicológico de pre-
sos como efetivo em contribuir com a redução da reincidência. Gannon 
et al. (2019) fizeram uma meta-análise com 70 estudos para examinar se 
três tratamentos especializados, contra crimes sexuais, contra violência 
doméstica e contra violência geral, tinham efeitos para a redução da rein-
cidência. Os autores verificaram que todos eles eram eficazes. Hodgkinson 
et al. (2020) também realizaram meta-análise com estudos que associavam 
intervenções psicológicas em jovens e reincidência. Segundo os autores, 
intervenções psicológicas tiveram efeito positivo, dando aos jovens maior 
senso de coerência, melhor reconhecimento de emoções e melhor tomada 
de decisões. Dessa forma, entende-se que a assistência psicológica pode 
contribuir com a ressocialização do preso. 

Estudos empíricos têm apontado que a manutenção de laços afetivos 
pelo preso por meio de visitas da família, do(a) companheiro(a) e/ou de 
amigos tem impacto significativo na reincidência. Casey et al. (2021) usa-



Determinantes da reincidência prisional em Santa Catarina

7Nova Econ.� v.34 n.3 e8027 2024

ram dados de presos na Flórida, EUA e utilizaram modelos logísticos. Os 
autores verificaram que os reclusos que receberam visitas não tinham me-
nor probabilidade de reincidência do que os demais, mas aqueles que foram 
visitados mais frequentemente apresentaram menor propensão de reinci-
dir. Duwe e Clarck (2011) analisaram dados de presos em Minnesota, EUA 
usando modelos de Cox. Os autores observaram que a visitação diminuía 
significativamente o risco de reincidência, em especial a visita de irmãos, so-
gros, pais e clérigos. Assim, neste trabalho se buscará verificar uma possível 
associação entre o número de visitas recebidas e a chance de reincidência. 

Passa-se aos fatores relacionados aos antecedentes criminais. Existem 
sinais mistos quanto ao efeito de um maior tempo encarcerado sobre a 
reincidência. Por um lado, há os defensores da ideia de prisão como um 
mecanismo de punição-reprodução (Foucault, 1991). Nesse contexto, a in-
teração entre os detentos disseminaria conhecimentos e técnicas que pos-
sibilitam o acúmulo de capital criminal pelo preso, implicando sofisticação 
do repertório de ações. Por outro lado, a pena privativa de liberdade tem a 
função de reabilitação além da função punitiva. Nesse aspecto, o efeito es-
perado seria a redução da reincidência com o aumento do tempo de prisão. 
Estudos conduzidos nos EUA concluíram que o maior tempo de prisão não 
teve efeitos significativos na reincidência (Rhodes et al., 2017). Aqui não se 
faz uma hipótese a priori com relação ao tempo de prisão, em parte devido 
às grandes diferenças na qualidade da estrutura e dos serviços oferecidos 
nos estabelecimentos penais no estado de Santa Catarina. 

Espera-se que a probabilidade de reincidência seja diretamente relacio-
nada ao número de condenações anteriores. Quando um indivíduo já tem 
outras condenações, supõe-se que esse agente já desenvolveu uma carreira 
criminal, que são mais escassas as suas oportunidades no mercado legal 
(Sullivan; Piquero, 2016). De forma similar, ocorrências ligadas ao compor-
tamento durante a prisão também são indicativas da propensão do indi-
víduo em praticar outro crime ou continuar sua carreira criminal. Trata-se 
do histórico de eventuais fugas (transposição dos muros ou do perímetro 
dos estabelecimentos penais) ou evasões (não retorno voluntário após uma 
saída temporária do estabelecimento penal). Logo, esse histórico de fuga 
ou evasão pode indicar propensão maior de reincidência quando em liber-
dade. Sapori et al. (2017) mostraram empiricamente com dados de Minas 
Gerais, Brasil, que variáveis referentes ao histórico criminal do preso eram 
associadas com as taxas de reincidência.
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Com relação ao tipo de crime cometido, há evidências de que a taxa 
de reincidência de indivíduos que cometem crimes contra a propriedade 
é maior do que a taxa de reincidência de indivíduos que cometem crimes 
violentos. Alper et al. (2018) e Sapori et al. (2017) observaram essa relação 
empiricamente respectivamente para os EUA e Minas Gerais, Brasil. Os 
crimes violentos estão ligados a eventos passionais e são em geral eventos 
únicos na vida de alguém que não possuía contato pretérito com o crime 
ou carreira criminal. Por outro lado, eventualmente os crimes contra a pro-
priedade, como roubo e furto, são recorrentes na vida do indivíduo que já 
se encontra inserido em um contexto ou carreira criminal. 

Por fim, é possível avaliar os fatores ambientais e institucionais relacio-
nados à vida no cárcere (Brasil, 1984). Assim, dada a heterogeneidade de 
condições dos estabelecimentos penais, esperam-se efeitos distintos sobre 
a reincidência dependendo de onde o indivíduo cumpriu sua pena. Chen 
e Shapiro (2007) analisaram se as condições prisionais afetavam as taxas 
de reincidência utilizando dados dos EUA. Os autores observaram taxas 
de reincidência similares para reclusos alojados em prisões com níveis de 
segurança distintos. De forma similar, Drago et al. (2011) usaram variações 
na designação de local de aprisionamento na Itália como meio de iden-
tificar os efeitos da superlotação e de mortes na prisão na probabilidade 
de o preso reincidir. Os autores não encontraram diferenças significativas 
entre os diferentes tipos de prisão. Diferentemente, Tobón (2020) associou 
a qualidade das prisões na Colômbia com reincidência. Os presos eram 
quase que aleatoriamente designados para prisões mais novas, menos lo-
tadas e de serviço superior e se verificou que a probabilidade de esses de 
regressarem à prisão dentro de um ano era 36% menor. 

3 O conceito de reincidência utilizado

A variável dependente deste trabalho é o tempo decorrido entre a libera-
ção e a reprisão. Entretanto, deve-se ressaltar que existem diferentes pos-
sibilidades de definição de reincidência (Julião, 2009). Deve-se deixar clara 
aquela empregada neste estudo.

Segundo esse autor, existe o conceito de reincidência genérica, que trata 
de todos os casos em que um indivíduo transgride novamente a lei, in-
dependentemente de condenação. Em seguida, tem-se a reincidência legal, 
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prevista nos artigos 63 e 64 do Código Penal Brasileiro (Brasil, 1984), que 
trata de uma nova condenação judicial até cinco anos após a extinção da 
pena anterior. Já no caso da reincidência criminal, desconsidera-se esse prazo 
de cinco anos, logo, qualquer condenação ao longo da vida é considerada 
na estatística.

O quarto conceito, que é o utilizado neste trabalho, trata-se da reincidên-
cia penitenciária ou reprisão. Nessa estatística consideram-se todos aqueles 
que retornam aos estabelecimentos penais após uma primeira entrada. 
Além de ser o conceito cujos dados são mais facilmente registrados, ele 
permite avaliar a eficácia da execução penal voltada ao egresso de forma 
a proporcionar sua reintegração social (IPEA, 2015). No entanto, essa esti-
mativa subestima o real problema da reincidência ao crime, pois sabe-se 
que uma pequena proporção das ocorrências policiais se torna inquéritos 
policiais e entre esses apenas uma fração evolui para o processo penal, 
sendo que uma fração menor ainda receberá sentença condenatória. 

4 Base de dados e variáveis

Utiliza-se neste artigo parte dos dados que são registrados de forma cotidia-
na e administrativa pelo Sistema de Identificação e Administração Prisional 
(IPEN) da Secretaria de Administração Prisional e Socioeducativa de Santa 
Catarina. Esses dados foram gentilmente cedidos para fins de pesquisa. 

Foram utilizados dados de 22.723 presos egressos do sistema prisional 
do Estado entre 1º de janeiro de 2013 e 31 de dezembro de 2014. O pe-
ríodo de acompanhamento dos egressos segue até novembro/2018, isto 
é, tem-se uma janela temporal que pode chegar a quase cinco anos para 
registrar possíveis casos de reincidência. Ao final do período, sabem-se 
quais egressos retornaram ou não ao sistema prisional. A base de dados foi 
parametrizada para retornar apenas a primeira saída do preso e, se houve 
nova prisão, o primeiro retorno.

É preciso destacar que, por ser um registro estadual, conta apenas com 
as entradas e saídas de presos dos estabelecimentos penais de Santa Catari-
na. Além disso, não há o registro das possíveis mortes ocorridas durante o 
período de acompanhamento de egressos. Essas duas características devem 
ser consideradas como limitações postas pelos dados a este trabalho, im-
plicando possível subestimação do cálculo da taxa de reincidência global.
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Além disso, foram excluídos os presos que foram liberados do regime 
aberto, pois interessam neste estudo os presos que nesse período cum-
priam pena privativa de liberdade nos regimes fechado e semiaberto e, 
portanto, passavam uma parte considerável dos seus dias dentro dos esta-
belecimentos penais. Assim, excluíram-se da amostra o Hospital de Custó-
dia e Tratamento Psiquiátrico (HCTP) e as Casas do Albergado, destinados 
aos presos que cumpriam pena em regime aberto. 

Com relação às variáveis explicativas utilizadas, elas são apresentadas 
na Tabela 1. Algumas delas, entretanto, necessitam de esclarecimento mais 
detalhado e são discutidas a seguir. Em relação à variável visitas, foi ana-
lisado o fator visitas relativas, representado pela divisão do somatório das 
visitas recebidas durante o período encarcerado (exceto as visitas no par-
latório de advogados e/ou defensores públicos) pelo número de dias que 
o indivíduo permaneceu preso. Para se evitar a razão com denominador 
nulo em função de presos que não permaneceram por um dia completo 
na prisão, egressos nesse grupo que receberam uma ou mais visitas foram 
considerados pertencentes ao grupo com mais de 0,2 visitas relativas (20 
visitas a cada 100 dias).

Outras três variáveis foram criadas a partir de categorizações obtidas 
a partir de informações externas à base de dados. A primeira delas é uma 
variável categórica e caracteriza o tipo de estabelecimento penal – presídio 
(presos provisórios); penitenciária (presos definitivos); e Unidades Prisio-
nais Avançadas (UPAs) (com estrutura e tipo de preso similar aos presídios). 
Quanto à segunda variável havia duas formas de gestão desses estabele-
cimentos em Santa Catarina: autogestão, na qual a Secretaria de Estado 
da Administração Prisional e Socioeducativa é integralmente responsável 
pela administração da unidade; e cogestão, quando a Secretaria contrata 
uma empresa para prestação dos serviços operacionais nas unidades. Uma 
auditoria realizada pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 
constatou diferenças quanto à estrutura física, segurança, assistência ma-
terial e a oferta de atividades laborais e educacionais entre esses dois tipos 
de gestão (Santa Catarina, 2015). Logo, uma variável dummy para o tipo de 
gestão mostrou-se oportuna como um dos meios para avaliar localmente a 
hipótese de que a estrutura prisional e os serviços penitenciários importam 
na determinação da reincidência criminal. Por fim, com os dados compi-
lados pelo CNJ (Conselho Nacional de Justiça) e sua metodologia de clas-
sificação, estabeleceu-se um ranking dos estabelecimentos penais de Santa 
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Catarina atribuindo às suas condições os conceitos: “excelentes”, “boas”, 
“regulares”, “ruins” e “péssimas”.

5 Estratégia empírica

Para estimar a função de distribuição de probabilidades da variável respos-
ta e quantificar as relações entre as covariáveis e a variável dependente, 
utilizar-se-á a análise de sobrevivência. Assim, nesse tipo de estudo, a va-
riável resposta é o tempo até a ocorrência de um evento de interesse. No 
presente caso, trata-se do tempo que o egresso do sistema penitenciário 
leva até reincidir e retornar ao sistema.

Esses dados são caracterizados pela censura. Ela significa que nem to-
dos os indivíduos da amostra serão acompanhados por toda a vida ou até 
que aconteça o evento de interesse (Colosimo; Giolo, 2006). Ao estabele-
cer uma data limite de acompanhamento, alguns indivíduos da amostra 
podem não ter reincidido porque o tempo de acompanhamento não foi 
grande o suficiente para que isso ocorra. Nesses casos, tudo o que se sabe 
sobre a variável resposta é que o tempo de falha pode ser superior àquele 
do acompanhamento. Isso, embora invalide os resultados das técnicas es-
tatísticas clássicas, possui tratamento a partir das técnicas estatísticas de-
senvolvidas no campo da análise de sobrevivência (Carvalho et al., 2011).

O tempo de sobrevivência é especificado por meio de duas funções re-
lacionadas, pela função de sobrevivência (survival function) e pela função 
de taxa de falha (hazard function) (Colosimo. Giolo, 2006). A função de 
sobrevivência é definida como a probabilidade de uma observação não 
falhar até certo tempo t, ou seja, a probabilidade de uma observação sobre-
viver ao tempo t. Neste estudo, trata-se da probabilidade do egresso não 
retornar ao sistema penitenciário até o tempo t. Em termos probabilísticos, 
denota-se:

Em consequência, a função de distribuição acumulada F(t) é definida como 
a probabilidade de uma observação não sobreviver ao tempo t, isto é,  
F(t) = 1 – S(t). Ou seja, a probabilidade de um egresso não permanecer em 
liberdade ao tempo t. 

(1)S t P T t( ) ( )� �
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Para definir a taxa de falha, conforme apresentado em Colosimo e Giolo 
(2006), considera-se, primeiramente, que a probabilidade de a falha ocorrer 
em um intervalo de tempo [t1, t2 ) pode ser expressa em termos da função 
de sobrevivência como S(t1) – S(t2). A taxa de falha nesse intervalo é defi-
nida como a probabilidade de que a falha ocorra nesse intervalo, dado que 
não ocorreu antes de t1, dividida pelo comprimento do intervalo, isto é,  

. Para generalizar a taxa de falha, redefine-se o intervalo  
 
[t, t + ∆t ) como: . Então, a função de taxa de falha de T  
pode ser definida como:

Logo, h(t) representa a taxa de falha instantânea condicional à sobrevivên-
cia até o tempo t. A função da taxa de falha descreve a forma em que a taxa 
instantânea de falha muda com o tempo.

A função de sobrevivência e a função de taxa de falha podem ser es-
timadas através de métodos paramétricos, semiparamétricos e não para-
métricos. Quando os dados de sobrevivência seguem uma distribuição 
teórica e ela é conhecida, a solução mais eficiente é utilizar os métodos 
paramétricos, os quais são conduzidos aplicando técnicas padrões de ve-
rossimilhança assintótica. Entretanto, em geral, a distribuição dos dados 
de sobrevivência não é conhecida e é difícil ou impossível de ser modelada 
(Lee; Wang, 2013). Desse modo, o uso de técnicas não paramétricas e se-
miparamétricas proporciona maior flexibilidade ao pesquisador. 

Entre os modelos mais flexíveis, têm-se as técnicas não paramétricas, 
sendo o estimador de KM o mais utilizado. Essa técnica foi utilizada neste 
estudo. Segundo Colosimo e Giolo (2006), o estimador de KM pode ser 
definido da seguinte forma:

Na presença de censuras, o estimador de KM utiliza probabilidades condi-
cionais para definir a função de sobrevivência, , conforme:

(2)

(3)

h t
t T t t T t

tt
( ) lim

Pr( | )
�

� � � �
��

�
�0

S t S t
t t S t
( ) ( )

( ) ( )
1 2

2 1 1

−
−

h t
S t S t t

tS t
( )

( ) ( )
( )

�
� � �
�

ˆ( )S t
nº de observação que não falharam até o tempo t

nº total de observações no estudo
=

ˆ( )S t
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em que qj é a probabilidade de um indivíduo falhar no intervalo [tj – 1, tj ),  
sabendo que ele não falhou até tj – 1 e considerando t0 = 0. O método de KM, 
portanto, estima qj para cada período da amostra, formando a função de 
sobrevivência, definida formalmente como:

em que di é o número de falhas em tj , j = 1,…,k e ni é o número de indiví-
duos sob risco em tj , isto é, os indivíduos que não falharam e não foram 
censurados até o instante imediatamente anterior a tj (COLOSIMO e GIO-
LO, 2006).

Por meio do estimador de KM é possível construir a função densidade 
de probabilidade da reincidência que considera a natureza censurada dos 
dados, possibilitando, assim, o cálculo de estatísticas descritivas consis-
tentes e não viesadas do fenômeno em estudo (Colosimo; e Giolo, 2006; 
Lee; Wang, 2013). Portanto, pode-se utilizar o estimador KM para estimar 
a função de probabilidade de reincidência para cada subamostra definida 
pelas divisões entre atributos/classes das covariáveis, inclusive verificando 
as significâncias estatísticas das diferenças utilizando-se de testes estatísti-
cos como o teste Logrank. 

Conforme apontado por Carvalho (2002), o conhecimento do perfil da 
reincidência e sua mensuração probabilística ao longo do tempo são fun-
damentais para avaliar as falhas do sistema penal em reabilitar o preso e da 
sociedade como um todo no seu processo de ressocialização. 

Contudo, o conjunto de dados deste trabalho permite adicionar fatores 
à função de sobrevivência que enriquecem ainda mais o estudo sobre a 
reincidência. Por meio da adição de covariáveis como variáveis sociode-
mográficas, variáveis relacionadas ao histórico criminal e variáveis rela-
cionadas à vida do indivíduo enquanto preso, pode-se avaliar a influência 
desses fatores sobre o tempo de sobrevivência, bem como sobre a proba-
bilidade de falha. 

Para isso, a técnica mais utilizada nos estudos de sobrevivência é o Mo-
delo Semiparamétrico de Cox. Em linhas gerais, conforme explicado por 
Colosimo e Giolo (2006), o modelo de regressão de Cox permite a análise 
de dados de sobrevivência fazendo uso de covariáveis. O modelo de Cox 

(4)

(5)

ˆ( ) ( )( ) ( )S t q q qj� � � �1 1 11 2 

S t
d
nj t t i j t t

i

i
i i

( ) ( )
: :

1 1q
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é especificado a partir da hazard function h(t) (função de falha), sendo sua 
expressão básica escrita como: 

onde os xi são as covariáveis, e os bi são os coeficientes. O termo h0(t) define 
a função de falha de base (baseline hazard) e representa o componente não 
paramétrico, o qual corresponde à taxa de falha quando todos os xi são 
nulos. A forma mais comumente vista da expressão do modelo de Cox 
representa o componente paramétrico definido na forma de um vetor de 
parâmetros associados a essas covariáveis, isto é, . Assim, a expressão 
geral do Modelo de Cox é geralmente escrita como:

As quantidades  são denominadas hazard ratios (HR) (taxas de falha). Um 
valor de betai maior do que zero (HR > 1) indica que quando o valor da 
covariável xi aumenta a chance de falha aumenta e, portanto, a duração da 
sobrevivência diminui. Então, a taxa de falha (HR) maior do que um indica 
que a variável é positivamente associada com a probabilidade do evento 
e negativamente associada com a duração da sobrevivência, e vice-versa 
(Lee; Wang, 2013).

O pressuposto básico do modelo de Cox é que as funções de falhas en-
tre os indivíduos são proporcionais. Ou seja, o termo h0(t) seria o mesmo 
para todos os indivíduos (Colosimo; Giolo, 2006). 

Essa primeira versão do modelo de Cox é chamada de modelo de falhas 
proporcionais. Embora seja uma especificação muito utilizada nos estudos 
empíricos que utilizam a análise de sobrevivência, principalmente devido 
à sua flexibilidade advinda da presença do componente não paramétrico, 
a violação do pressuposto básico das taxas proporcionais de falha entre 
indivíduos tende a resultar em uma estimação viesada dos coeficientes 
e erros-padrão do modelo, conforme demonstrado por Struthers e Kalb-
fleisch (1986).

Alguns testes estatísticos foram desenvolvidos para verificar a hipótese 
de que a taxa de falha entre indivíduos seja independente do tempo. O 
teste utilizado neste estudo é conhecido por Resíduos de Schoenfeld. No 
caso de taxas não proporcionais, existem diferentes formas de se fazer 

(6)

(7)

h t h t b x b x b xp p( ) ( ).exp( )� � � �0 1 1 2 2 

exiβ

h t X h t ei i
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�
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uma adaptação do modelo tradicional. Aqui, optou-se por utilizar o Mode-
lo de Cox Estratificado, o qual realiza uma estratificação dos dados onde a 
hipótese de taxas de falha proporcionais seja válida dentro de cada estrato 
(Colosimo; Giolo, 2006; Lee; Wang, 2013). 

6 Análise descritiva: variáveis explicativas e taxas de 
reincidência

Esta seção apresenta uma análise descritiva dos dados, incluindo os indica-
dores KM, e descreve as variáveis explicativas empregadas no estudo. Na 
Tabela 1 são apresentadas as taxas de reincidência prisional para cada uma 
das categorias das 18 covariáveis presentes no estudo. Foi realizado o teste 
estatístico Logrank para verificar se havia diferenças significativas entre as 
curvas de sobrevivência de cada categoria de uma mesma variável. Note 
que o objetivo aqui é similar ao realizado para t-testes e ANOVA na com-
paração entre grupos, mas usando análise de sobrevivência. A última colu-
na da tabela mostra as significâncias estatísticas para o estimador KM das 
diferenças entre as categorias de cada variável. Por razões de brevidade, as 
curvas de sobrevivência associadas ao estimador KM não são mostradas.

Os resultados da Tabela 1 com relação a cada uma das covariáveis serão 
comentados em conjunto com os resultados da Tabela 2, na seção seguinte. 
Aqui são tecidos apenas alguns breves comentários. Quase todas as variá-
veis apresentaram diferenças estatisticamente significativas nas curvas de 
sobrevivência entre as categorias. Aquelas categorias com as maiores taxas 
de reincidência observadas em geral apresentam curvas de sobrevivência 
inferiores às demais, isto é, um tempo médio mais curto para retornar ao 
sistema prisional. Apenas a variável tipo de gestão apresentou diferença 
não significativa entre as curvas, indicando que o perfil de reincidência 
dos egressos dos estabelecimentos com sistema de cogestão é similar ao 
sistema de autogestão. Apenas a variável estado civil mostrou resultados 
distintos entre o estimador KM e as taxas de reincidência da amostra. Ape-
sar de a taxa da categoria solteiro ter sido calculada em 24,5%, inferior 
às categorias casado, união estável e outros, a curva de sobrevivência dos 
egressos solteiros manteve-se sempre abaixo das demais, indicando chan-
ces maiores de reincidência em tempo mais curto do que os egressos casa-
dos ou em união estável.
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Tabela 1 Lista das covariáveis e taxas de reincidência observadas para os egressos do 

sistema prisional de Santa Catarina em 2013 e 2014

Covariável Total de 
egressos 

(2013/2014) 
(A)

Total de 
egressos rein- 

cidentes até 
nov./2018 (B)

Taxa de 
reincidência 

(B/A)

Significância 
do estimador 
Kaplan-Meier 

(p-valor)

1 – Ano de liberdade (Dummy) 0,00***

1 – 2013 11.684 4.073 34,9%

2 – 2014 11.039 3.132 28,4%

Fatores sociodemográficos

2 – Sexo (Dummy) 0,00***

1 – Feminino 1.776 323 18,2%

2 – Masculino 20.947 6.882 32,9%

3 – Estado civil (Variável categórica) 0,00***

1 – Solteiro 2.629 644 24,5%

2 – União estável 6.723 2.461 36,6%

3 – Casado 9.021 3.273 36,3%

4 – Não informado 2.700 342 12,7%

5 – Outros 1.650 485 29,4%

4 – Cor ou raça (Variável categórica) 0,00***

1 – Preta 1.624 610 37,6%

2 – Branca 14.368 4.428 30,8%

3 – Amarela 529 119 22,5%

4 – Parda 6.202 2.048 33,0%

5 – Idade na liberação (Variável categórica) 0,00***

1 – 18 a 29 anos 10.235 3.775 36,9%

2 – 30 a 40 anos 7.475 2.368 31,7%

3 – 41 anos ou mais 5.013 1.062 21,2%

6 – Grau de instrução (Variável categórica) 0,00***

1 – Analfabeto a ensino fundamental completo 15.449 5.224 33,8%

2 – Ensino médio incompleto ou completo 6.279 1.796 28,6%

3 – Ensino superior incompleto ou completo 995 185 18,6%

7 – Tem filho (Dummy) 0,00***

1 – Sem informação 20.147 6.193 30,7%

2 – Sim 2.576 1.012 39,3%

(continua)
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Covariável Total de 
egressos 

(2013/2014) 
(A)

Total de 
egressos rein- 

cidentes até 
nov./2018 (B)

Taxa de 
reincidência 

(B/A)

Significância 
do estimador 
Kaplan-Meier 

(p-valor)

Fatores cognitivos e psicológicos

8 – Religião (Variável categórica) 0,00***

1 – Católica 12.671 4.250 33,5%

2 – Evangélica 3.000 1.062 35,4%

3 – Protestante 392 134 34,2%

4 – Ateísmo 247 106 42,9%

5 – Não informado 5.851 1.431 24,5%

6 – Outras 562 222 39,5%

9 – Assistência psicológica (Dummy) 0,00***

1 – Não 21.496 6.630 30,8%

2 – Sim 1.227 575 46,9%

10 – Visitas relativas (Variável categórica) 0,00***

1 – 0 17.295 5.316 30,7%

2 – 0 a 0,2 4.490 1.680 37,4%

3 – Acima de 0,2 938 209 22,3%

Fatores relacionados aos antecedentes criminais

11 – Tempo de prisão (Variável categórica) 0,00***

1 – 10 dias ou menos 8.656 1.476 17,1%

2 – 11 a 100 dias 5.048 1.613 32,0%

3 – 101 a 500 dias 4.684 2.162 46,2%

4 – 501 dias ou mais 4.335 1.954 45,1%

12 – Tipo de crime (Variável categórica) 0,00***

1 – Crime violento 976 285 29,2%

2 – Crime contra propriedade 1.450 710 49,0%

3 – Não informado 18.464 5.598 30,3%

4 – Outros 1.833 612 33,4%

13 – Qde condenações (Variável categórica) 0,00***

1 – 0 16.207 4.270 26,3%

2 – 1 4.717 2.055 43,6%

3 – 2 1.083 508 46,9%

4 – 3 a 12 716 372 52,0%

Tabela 1 (continuação)

(continua)
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Covariável Total de 
egressos 

(2013/2014) 
(A)

Total de 
egressos rein- 

cidentes até 
nov./2018 (B)

Taxa de 
reincidência 

(B/A)

Significância 
do estimador 
Kaplan-Meier 

(p-valor)

14 – Fuga (Dummy) 0,00***

1 – Não 22.372 6.986 31,2%

2 – Sim 351 219 62,4%

15 – Evasão (Dummy) 0,00***

1 – Não 21.950 6.717 30,6%

2 – Sim 773 488 63,1%

Fatores ambientais e institucionais 

16 – Tipo de estabelecimento (Variável categórica) 0,00***

1 – Presídio 16.401 4.696 28,6%

2 – Penitenciária 3.280 1.567 47,8%

3 – UPA 3.042 942 31,0%

17 – Tipo de gestão (Dummy) 0,40

1 – Cogestão 18.826 6.022 32,0%

2 – Autogestão 3.897 1.183 30,4%

18 – Ranking (Variável categórica) 0,00***

1 – Bom 5.637 1.695 30,1%

2 – Regular 5.145 1.755 34,1%

3 – Ruim 1.724 569 33,0%

4 – Péssimo 8.815 2.773 31,5%

5 – Sem informação 1.402 413 29,5%

Amostra total 22.723 7.205 31,7% –

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do DEPEN/SC.

Destaca-se, nesse momento, a última linha da Tabela 1, onde é possível 
verificar que a taxa de reincidência prisional em Santa Catarina foi calcu-
lada em 31,7%. Essa taxa é bastante inferior aos dados disponíveis sobre a 
situação nacional quando considerado o mesmo critério de mensuração da 
reincidência (Brasil, 2009).

Tabela 1 (continuação)
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7 Probabilidade de reincidência (Modelo de Cox)

O modelo de regressão de Cox estima a probabilidade de reincidência 
com respeito a cada uma das covariáveis, sendo que são mostrados na 
Tabela 2 os coeficientes e as razões de chance para melhor interpretação. 
Os resultados da regressão, com os testes de resíduos de Schoenfeld glo-
bal, indicaram rejeição à hipótese de falhas proporcionais. Entretanto, por 
meio de análise gráfica dos resíduos padronizados de Schoenfeld para cada 
uma das covariáveis não se notou para nenhuma das covariáveis qualquer 
tendência, indicando que elas se comportavam como uma função do tem-
po. Além disso, os resultados encontrados pelo modelo Cox estratificado 
foram muito similares àqueles obtidos com o modelo de Cox tradicional, 
sendo esse último o mostrado na Tabela 2. 

Tabela 2 Resultado da regressão de Cox para a probabilidade de reincidência dos 

presos liberados em Santa Catarina em 2014 e 2015

Covariável Coeficiente Razão de 
chance

Signif.

Ano da liberação: 2014 (CR = 2013) –0,17 0,84 ***

Masculino (CR = Feminino) 0,68 1,98 ***

União estável (CR = Solteiro) 0,02 1,02

Casado (CR = Solteiro) –0,18 0,84 ***

NI (CR = Solteiro) –0,86 0,42 ***

Outros (CR = Solteiro) 0,10 1,10 *

Branca (CR = Preta) –0,12 0,89 **

Amarela (CR = Preta) –0,40 0,67 ***

Parda (CR = Preta) –0,11 0,89 **

Idade: 30 a 40 (CR = 18 a 29) –0,23 0,80 ***

Idade: acima de 40 (CR = 18 a 29) –0,58 0,56 ***

Ensino médico (CR = Até fundamental) –0,14 0,87 ***

Ensino superior (CR = Até fundamental) –0,43 0,65 ***

Filho: Sim (CR = NI) –0,02 0,98

Evangélica (CR = Católica) 0,11 1,12 **

Protestante (CR = Católica) –0,13 0,88

Ateísmo (CR = Católica) 0,26 1,30 **

NI (CR = Católica) –0,17 0,84 ***

(continua)
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Covariável Coeficiente Razão de 
chance

Signif.

Outras (CR = Católica) 0,32 1,38 ***

Assistência psicológica: Sim (CR = Não) 0,01 1,01

Visitas relativas: 0 a 0,2 (CR = 0) –0,06 0,94 *

Visitas relativas: acima de 0,2 (CR = 0) –0,06 0,95

Tempo de prisão: 11 a 100 (CR = 0 a 10) 0,66 1,94 ***

Tempo de prisão: 101 a 500 (CR = 0 a 10) 0,95 2,59 ***

Tempo de prisão: acima de 500 (CR = 0 a 10) 0,82 2,28 ***

Crime contra a propriedade (CR = violento) 0,56 1,75 ***

Crime NI (CR = violento) 0,00 1,00

Crime outros (CR = violento) 0,17 1,19 **

Qde de condenações: uma (CR = 0) 0,25 1,29 ***

Qde de condenações: duas (CR = 0) 0,23 1,25 ***

Qde de condenações: três ou mais (CR = 0) 0,21 1,24 ***

Fuga: Sim (CR = Não) 0,30 1,35 ***

Evasão: Sim (CR = Não) 0,43 1,54 ***

Penitenciária (CR = Presídio) 0,32 1,38 ***

UPA (CR = Presídio) 0,02 1,02

Autoadministração (CR = Cogestão) 0,12 1,12 **

Ranking : Regular (CR = Bom) 0,08 1,08 *

Ranking : Ruim (CR = Bom) 0,28 1,32 ***

Ranking : Péssimo (CR = Bom) 0,12 1,13 ***

Ranking : NI (CR = Bom) 0,14 1,15 **

n = 22.723, eventos = 6.887

Coeficiente de determinação = 0.701 (se = 0.003)

Teste Razão de Verossimilhança = 3.423, df = 42, p = < 0.000

Teste de Wald = 3.113; df = 42, p = < 0.000

Teste Score (Logrank) = 3457; df = 42, p = < 0.000

Legenda: CR: Categoria de referência; NI: Não informado; Códigos de signif.: ***0,01, **0,05, *0,10.

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do DEPEN/SC.

Os resultados de cada uma das variáveis apresentadas nas Tabelas 1 e 2 
são discutidos em conjunto. Verificou-se que apenas as variáveis ter filho e 
assistência psicológica não apresentaram significância estatística na Tabela 
2, apesar dos resultados significativos do indicador KM.

Tabela 2 (continuação)
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Como mostra a Tabela 1, indivíduos que saíram da prisão em 2013 
tinham maior taxa de reincidência do que aqueles que saíram em 2014. 
Como mostra a Tabela 2, a dummy para o ano de libertação mostrou-se 
significativa ao nível de significância de 1%. O coeficiente apresentou si-
nal negativo e a razão de chances indicou que a liberação no ano de 2014 
reduzia o risco de reincidência em cerca de 16% em relação à liberação 
em 2013. Uma vez que foram agregados os dados dos egressos do sistema 
prisional catarinense referentes a dois anos consecutivos, o objetivo da 
inclusão dessa variável foi unicamente controlar quaisquer diferenças não 
observadas entre os diferentes anos de liberação. Destaca-se o possível 
efeito da janela de acompanhamento mais curta para aqueles liberados em 
2014, uma vez que o período de corte em relação aos registros de reinci-
dência de todos os egressos foi novembro de 2018.

Quanto à variável sexo, os resultados de ambas as tabelas permitem 
concluir que os egressos do sexo masculino apresentaram chance de rein-
cidência próxima a duas vezes superior aos egressos do sexo feminino, em 
linha com os resultados já amplamente evidenciados na literatura (Alper 
et al., 2018; Bowles; Floracks, 2007; Monnery, 2015; Sapori et al., 2017; 
Zanon; Barros, 2018). Isso tende a corroborar que indivíduos do sexo fe-
minino tendem a incorrer em custo de oportunidade superior e a atribuir 
custo moral mais elevado em participar de atividades ilícitas.

Os resultados da Tabela 2 quanto ao estado civil também confirmam a 
expectativa inicial, uma vez que os egressos casados apresentaram chance 
aproximadamente 16% inferior de voltar a um estabelecimento penal do 
que os solteiros. Note, porém, que os resultados para a taxa de reincidên-
cia de solteiros apresentados na Tabela 1 são inferiores aos dos casados. 
Ou seja, o resultado encontrado na Tabela 2 depende das demais variáveis 
do modelo. O grupo de egressos que se declarou em união estável apre-
sentou perfil de reincidência distinto dos casados na Tabela 2, uma vez que 
teve coeficiente não significativo, sugerindo diferenças dependendo dos 
arranjos domiciliares entre casados e aqueles em união estável. O resul-
tado confirma a noção sugerida inicialmente de que o egresso casado tem 
propensão menor de seguir praticando atividades ilegais, pois conta com 
relações familiares mais estruturadas, que aumentam seu custo de opor-
tunidade de cometer novos crimes e eventualmente ser preso novamente 
(Andersen et al., 2015). 
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Com relação à variável cor/raça, considerando como categoria de re-
ferência a preta, os resultados das Tabelas 1 e 2 mostram que as demais 
categorias apresentaram chance inferior de retornar aos estabelecimentos 
penais de Santa Catarina. Esses resultados vão de encontro a estudos nos 
EUA (Jung et al., 2010), entretanto, diferem de estudos britânicos (Bowles; 
Floracks, 2007). Retornando à razão pela qual não se estabeleceu uma hi-
pótese teórica inicial para essa covariável, entende-se que a compreensão 
das diferenças nas taxas de reincidência observadas entre cores/raças pas-
sa pelo entendimento do contexto comunitário o qual o egresso encon-
tra após sua liberdade, assim como abordado em Mears et al. (2008). Por 
exemplo, Sapori et al. (2017) encontrou resultados não significativos para 
os diferenciais de raça quanto à reincidência. 

Os resultados encontrados em ambas as tabelas com relação à variável 
idade confirmaram outro dado estilizado, o qual aponta que a probabilida-
de de reincidência é maior para a população mais jovem. Assim, tomando 
os egressos com idade entre 18 e 29 anos como a categoria de referência na 
Tabela 2, tem-se que os egressos com idades entre 30 e 40 anos apresenta-
ram chance de reincidência aproximadamente 20% inferior, enquanto os 
egressos com idades acima de 40 anos possuem uma chance de reincidência 
cerca de 45% menor. Assim, ratifica-se a tendência de que a probabilidade 
de reincidência diminui consideravelmente à medida que se avança a ida-
de dos indivíduos, conforme também reportado por diversos autores no 
exterior e no Brasil (Alper et al., 2018; Bowles; Floracks, 2007; Julião, 2009; 
Monnery, 2015; Sapori et al., 2017; Zanon; Barros, 2018; Weiselfisz, 2011).

A covariável escolaridade apresentou relação com a reincidência em 
ambas as tabelas que ratificaram a relação negativa entre educação e rein-
cidência. Com relação ao modelo de Cox, os egressos com ensino médio 
revelaram chance quase 13% inferior de reincidência do que indivíduos 
com até o ensino fundamental. Na mesma linha, os egressos com ensi-
no superior mostraram chance 35% menor de voltar ao sistema prisional 
quando comparados com aqueles com ensino fundamental. Esse resul-
tado é similar ao observado por Julião (2009), porém diferentemente do 
verificado por Adorno e Bordini (1989), Lemgruber (1990) e Sapori et al. 
(2017), que não encontraram efeitos significativos entre escolaridade e 
reincidência ao crime.

A variável ter filhos não se mostrou significativa na Tabela 2. Porém, 
conforme mostrado na Tabela 1, os dados disponíveis eram incompletos e 
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disponíveis somente para um pequeno percentual da amostra. Assim, op-
tou-se por afirmar que os resultados são inconclusivos com relação a esse 
fator. No entanto, essa é uma área de pesquisa que vem sendo ampliada e 
que busca melhor entendimento da relação entre pais presos e seus filhos 
e chances de reincidência (Charles et al., 2019).

No que tange à variável religião, a Tabela 1 mostrou que ateus tinham 
maior taxa de reincidência. Com relação aos resultados da Tabela 2, tendo 
a categoria de referência a religião católica: a categoria evangélica apresen-
tou chance 1,12 vezes superior de reincidência; a categoria protestante não 
mostrou diferenças significativas; a categoria ateísmo apresentou chance 
1,30 vezes maior de reincidência. A conclusão de que os declarantes ateus 
demonstram maior probabilidade de reincidência em ambas as tabelas 
está em linha com estudos de Stansfield et al., 2018, Shikida et al. (2014) e 
Ulmer e Harris (2013), os quais reportaram relação inversa entre o envol-
vimento religioso e a prática recidiva. Em termos teóricos, os resultados 
tendem a confirmar a suposição inicial de que o envolvimento religioso 
poderia nutrir ou intensificar um tipo de comportamento positivo e/ou 
normativo, bem como atuar como uma trava moral, resultando a piora 
na relação custo-benefício do comportamento criminoso (Shikida et al., 
2014). Os egressos que informaram ter outras religiões, de forma similar 
aos ateus, também apresentaram chance maior de reincidência, fato que 
merece uma pesquisa mais detalhada além do escopo deste artigo. 

Quanto à assistência psicológica, a variável não se mostrou significativa 
na Tabela 2. Assim, a maior a taxa de reincidência mostrada na Tabela 1 
para aqueles com registro de assistência psicológica em relação àqueles 
que não tiveram esse tipo de tratamento não se confirmou no modelo que 
incorporou controles. Repete-se que a hipótese inicial era que a assistên-
cia ou tratamento psicológico poderia contribuir com a ressocialização do 
preso, conforme evidenciado nas pesquisas de Gannon et al. (2019) e de 
Hodgkinson et al. (2020), fato não verificado depois de incorporadas as 
demais variáveis no modelo de Cox.

Com relação à covariável visitas recebidas, apenas uma categoria mos-
trou-se significativa na Tabela 2, ainda que admitindo um nível de signi-
ficância de 10%. Trata-se da categoria 0 a 0,2, a qual apresentou efeito 
negativo de aproximadamente 6% na chance de reincidência. A signifi-
cância dessa classe no modelo probabilístico contrasta com o resultado 
esperado observado na Tabela 1, que mostrou taxas de reincidência supe-
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riores para a categoria acima de 0,2 visitas relativas. Assim, analisando em 
conjunto os dados de ambas as tabelas, a hipótese inicial que a manuten-
ção dos laços afetivos por meio de um número maior de visitas do fami-
liar/companheiro(a)/amigo(a) do preso teria associação com a redução do 
risco de reincidência foi fracamente corroborada. Portanto, os dados deste 
trabalho não confirmam robustamente os resultados encontrados por ou-
tros autores (Cochran et al., 2020; Derksen et al., 2009; Duwe; Clark, 2011; 
Liu et al., 2020).

Passando às variáveis relacionadas aos antecedentes criminais, observa-
ram-se associações significativas na Tabela 2 para aqueles que permanece-
ram na prisão por mais de 10 dias, com razões de chances variando entre 
1,94 e 2,59. Quanto à interpretação desses resultados, é preciso ressaltar al-
guns fatos. Primeiramente, entre as categorias dessa variável, aquela usada 
como base reflete em sua maioria os presos provisórios, as demais contam 
com maior percentual de presos com condenação transitada em julgado. 
Em segundo lugar, a extensão temporal da pena privativa de liberdade tem 
relação direta com a gravidade do crime cometido. Quanto aos resultados 
em si, o incremento da razão de chance para tempos maiores de prisão su-
gere que a execução da pena privativa de liberdade funciona menos como 
um tratamento do preso, visando à sua reabilitação, e mais como um me-
canismo de aprendizado e sofisticação das práticas ilícitas, além de adensa-
mento das relações sociais no cárcere e das carreiras criminosas.

Quanto ao tipo de crime, observa-se em ambas as tabelas que os in-
divíduos cujo histórico criminal registrava crime contra a propriedade 
apresentavam maior chance de reincidir do que aqueles com histórico de 
crime violento. Os resultados da Tabela 2 mostram que os egressos que 
praticaram outros crimes, como crime econômico, de família e de trânsito, 
apresentaram chance 1,19 vezes superior de reincidência do que aqueles 
que praticaram crime violento. Por sua vez, o grupo dos egressos para o 
qual essa informação do tipo de crime não estava disponível apresentou 
coeficiente não significativo. Especialmente no que se refere à relação entre 
crime violento e crime contra a propriedade, trata-se de um cenário similar 
àquele observado por Alper et al. (2018) nos EUA.

A variável quantidade de condenações apresentou a associação espera-
da em ambas as tabelas. Com relação ao modelo de Cox, os coeficientes 
foram significativos para qualquer número de condenações prévias, com 
valores próximos de 1,25 para a razão de chances em todas as catego-
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rias, ou seja, presos com condenação prévia tinham maior propensão a 
reincidência. Esses resultados vão ao encontro ao observado por Monnery 
(2015) e Bowles e Floracks (2007), sendo um resultado esperado segundo 
o paradigma da carreira criminal (Sullivan; Piquero, 2016). Contudo, os 
resultados deste trabalho mostraram certa estabilidade na probabilidade 
de reincidência à medida que se aumenta o número de condenações. O 
grande salto observado na chance de reincidência se dá quando o preso 
efetivamente recebe uma condenação judicial.

No que tange às covariáveis fuga e evasão, os resultados confirmaram 
em ambas as tabelas que aqueles com histórico de fuga ou de evasão ti-
nham uma probabilidade de reincidência significativamente superior aos 
demais. Ao cometer uma infração às regras do sistema penal, mesmo es-
tando já encarcerado, o indivíduo revela maior propensão de continuar na 
prática delitiva.

O tipo de estabelecimento penal apresentou resultado significativo em 
ambas as tabelas apenas com relação à diferença entre penitenciárias e pre-
sídios. Em particular, os egressos de penitenciárias apresentaram 1,37 ve-
zes mais chances de reincidência do que os egressos de presídios. A classe 
dos egressos de UPAs não apresentou coeficiente significativo em relação 
à categoria de referência presídio, o que tende a confirmar as similaridades 
entre esses tipos de estabelecimentos.

Na sequência, a variável tipo de gestão mostrou resultados não signi-
ficativos na Tabela 1. Na Tabela 2 egressos de estabelecimentos penais 
administrados no sistema de autogestão apresentaram chance de reinci-
dência 1,12 superior do que aqueles egressos de estabelecimentos penais 
administrados no sistema de cogestão. Assim, o resultado significativo 
para essa variável no modelo de Cox, com a inclusão das demais variáveis, 
contrasta com os resultados da Tabela 1, que haviam indicado perfis em 
relação ao tipo de gestão sem diferença marcante. Por fim, verificou-se 
que havia uma tendência para egressos de estabelecimentos penais classi-
ficados nas diferentes categorias no Ranking CNJ. No modelo de Cox, os 
egressos de estabelecimentos classificados como regular, ruim e péssimo 
apresentaram chance de reincidência maior do que os egressos dos esta-
belecimentos classificados como bons. Portanto, os resultados dessas duas 
últimas variáveis indicam que as condições dos estabelecimentos penais, 
e o respeito aos direitos dos presos e os serviços de ressocialização ofere-
cidos, têm impacto relevante na reincidência ao crime. Esses resultados 
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vão ao encontro das conclusões apresentadas por Chen e Shapiro (2007), 
Drago et al. (2011) e IPEA (2015).

8 Conclusão

Este artigo buscou investigar alguns dos principais determinantes da rein-
cidência prisional em Santa Catarina aplicando os modelos de análise de 
sobrevivência. Concluiu-se que a taxa de reincidência prisional em Santa 
Catarina, 31,7%, é relativamente baixa em relação às estatísticas nacionais.

Por exemplo, um dos poucos levantamentos nacionais sobre o tema, 
realizado pelo Departamento Penitenciário Nacional, reportou que a taxa 
de reincidência era da ordem de 70% (Brasil, 2001). Outros estudos, utili-
zando conceitos diversos para reincidência e com dimensões geográficas 
mais restritas, também evidenciaram elevados níveis de reincidência ao 
crime no Brasil (Adorno; Bordini, 1998; Lemgruber, 1989; IPEA, 2015; Ju-
lião, 2009; Sapori et al., 2017).

Foi encontrada maior chance de reincidir no crime as categorias mas-
culino, solteiro, cor/raça preta, faixa etária mais jovem e menor grau de 
instrução. Mostrou-se, ainda, que egressos que declararam seguir uma re-
ligião apresentaram menor chance de reincidência, da mesma forma que 
aqueles que receberam visitas enquanto presos.

Além disso, os resultados mostraram que presos com condenações 
maiores, que tinham cometido crime contra patrimônio, com mais conde-
nações pretéritas e com histórico de fuga e evasão tinham maiores taxas de 
reincidência. Segundo Monnery (2015), essas conclusões evidenciam que a 
reincidência é um processo no qual os antecedentes criminais registrados 
no histórico do egresso apresentam forte relação com o comportamento 
futuro relacionado à prática de novos crimes. Em termos práticos, isso evi-
dencia a dificuldade em se interromper uma carreira criminal. Reforça-se a 
necessidade de políticas multidimensionais para o combate à criminalida-
de de forma a enfrentar as causas e as consequências da reincidência. Por 
exemplo, devem-se oferecer programas de assistência ao egresso de forma 
a facilitar sua reintegração à sociedade, dissuadindo a prática delitiva rein-
cidente. Além disso, pode-se oferecer programas de ressocialização efeti-
vos com ações voltadas ao estudo e trabalho para o preso quando ainda no 
sistema penitenciário.
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Em termos de políticas públicas penais e penitenciárias, os resultados 
confirmam as dificuldades encontradas pelos estabelecimentos penais no 
Brasil em oferecer serviços de reabilitação efetivos e até mesmo de inter-
romper a trajetória criminal. Ao contrário, o “efeito dos pares” tende a pro-
mover o desenvolvimento daquela carreira no crime dentro das prisões, 
resultando no aumento da probabilidade de reincidência verificado com 
períodos maiores de encarceramento (Cullen et al., 2011).

Assim, desconsiderando o efeito de incapacitação, os resultados deste 
trabalho não oferecem suporte para o recente aumento da pena máxima 
privativa de liberdade no Brasil de 30 para 40 anos, promovido pela Lei 
n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime). De forma oposta, conforme mostrou 
Rhodes et al. (2017), a duração das penas de prisão poderia até serem re-
duzidas sem incorrer em aumento nas taxas de reincidência, enquanto os 
recursos economizados pela redução da população carcerária poderiam ser 
redirecionados para outras políticas de segurança pública (Brasil, 2018). 
Ressalta-se, ainda, que as penas alternativas à prisão podem ser uma solu-
ção mais eficiente para evitar a continuidade ou a formação de uma carrei-
ra criminosa (Brasil, 2009).

Além disso, egressos de estabelecimentos classificados pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) como regulares, ruins ou péssimos mostraram 
chances mais elevadas de reincidência do que aqueles classificados como 
bons. Ressalta-se, assim, que as condições do estabelecimento penal têm 
impacto significativo sobre a reincidência. Enquanto as boas práticas e os 
programas de ressocialização dentro das prisões tendem a ter impacto de 
redução nas taxas de reincidência, a ausência desses programas, aliada às 
más condições de muitas prisões, tendem a resultar em eventual aumento 
da propensão a cometer um crime após a liberação e, portanto, ter um 
impacto de majorar a reincidência criminal.

Ribeiro e Oliveira (2022) apresentam uma revisão sistemática da produ-
ção acadêmica nacional sobre a reincidência. As autoras ressaltam que os 
reincidentes experimentam enorme desvantagem acumulativa, tanto antes 
como depois da prisão, o que dificulta a tomada de uma nova perspectiva 
de vida com o fim do encarceramento. Segundo as autoras, um dos pontos 
principais da dificuldade de reinserção do egresso do sistema prisional na 
sociedade é que a família do preso já se reorganizou na sua ausência e não 
mais apoia o preso em suas atividades cotidianas. Associada a esse ponto 
está a falta de recursos do egresso para começar uma nova vida, a absorção 
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no mercado laboral por parte do egresso quase que absolutamente em ati-
vidades de baixo status, e o contexto social das moradias vizinhas que in-
centivam a prática delitiva. Assim, amigos e familiares são uma importan-
te fonte de suporte ao egresso no que se refere ao local para morar quando 
liberado, suporte financeiro e apoio na busca por emprego (Cochran et al., 
2020; LIU et al., 2020). Ou seja, fatores não observados durante a prisão 
do detento e que não foram analisados neste estudo são importantes no 
estudo da reincidência, sendo uma limitação da presente análise.

Como sugestão para continuidade desta pesquisa, seguindo essa última 
linha de raciocínio, sugere-se uma proposta inovadora de trabalho que co-
meça a ser mais presente na literatura brasileira, que é o uso de diferentes 
bases de dados ligadas pelo Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) dos indi-
víduos. No caso particular da temática desenvolvida aqui, uma opção de 
trabalho seria ligar a informação de reincidência das bases de dados admi-
nistrativas com os dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais), 
com o intuito de verificar se os egressos do sistema prisional estão sendo 
capazes de serem absorvidos pelo mercado de trabalho formal. 
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